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OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES
Distintos Membros da Imprensa, minhas Senhoras e meus Senhores,

Tenho a honra de me dirigir a Vexas, hoje, chegado o fim da minha missão oficial em Moçambique, que realizei a convite do Governo de Moçambique, de 8 a 16 de Abril de 2003. O objectivo principal era de avaliar a situação dos direitos humanos das pessoas que vivem em extrema pobreza no país. A declaração subsequente contém as minhas conclusões e recomendações, porém, o relatório final apresentarei ao Conselho das Nações Unidas para os Direitos Humanos, em Junho de 2014.  
Gostaria de começar por agradecer ao Governo pelo convite que me foi formulado para visitar o país. Por um lado, é de louvar o empenho das autoridades com quem colaborei e, por outro lado, é lamentável o facto de o Governo ter alterado a minha agenda na última hora, impossibilitando o encontro com todos os outros ministérios inicialmente propostos. 

Durante a missão reuní com o Ministro da Educação, o Ministro da Justiça, o Vice-Ministro da Mulher e Acção Social e o Vice-Presidente da Assembleia da República, juntamente com as suas respectivas Comissões Parlamentares para Assuntos Constitucionais e Legais. Além disso, reuni com representantes dos ministérios da Saúde, do Trabalho e da Planificação e Desenvolvimento. De igual modo, na província de Gaza e da Zambézia reuní com os respectivos governadores, juntamente com os representantes das autoridades locais pertinentes, incluindo os conselhos Legal e da Justiça. Além disso, tive reuniões com a Comissão Nacional dos Direitos Humanos e representantes das organizações das organizações internacionais, da comunidade internacional e das agências doadoras, das instituições financeiras, bem como académicos e uma série de organizações da sociedade civil e da base.  

Similarmente, visitei as comunidades que vivem na pobreza absoluta, nas províncias de Gaza (Municípios de Xai-xai e de Chibuto), Maputo (bairros de Xipamanine e do Chamanculo e Zambézia (Quelimane e Nicoadala). 
Estou muito grato ao Escritório do Coordenador Residente das Nações Unidas pelo apoio indispensável prestado, tanto antes como durante a visita, e também pelo apoio na coordenação destas reuniões. Gostaria de endereçar a minha sincera gratidão a todos que deram o seu tempo para se reunir comigo e pelos seus valiosos contributos. 

Agradeço particularmente a todos os que partilharam as suas experiências pessoais, e as vezes trágicas, de luta contra a situação da pobreza absoluta em Moçambique. 
Minhas Senhoras e meus Senhores,

Após a independência em 1975, Moçambique enfrentou numerosos desafios severos que impediam o desenvolvimento, sendo a guerra civil brutal o desafio mais significativo, devastando o país durante quase duas décadas. Moçambique superou este difícil legado para emergir como uma democracia politicamente estável, com o governo a introduzir uma série de reformas que levaram a um progresso extraordinário e melhoramentos dramáticos na taxa de crescimento do país. 

Hoje, Moçambique está à beira de um crescimento económico sem precedentes, com a rápida expansão do seu sector da indústria extractiva que sustenta uma grande promessa para a economia do país. Só em 201, o Governo de Moçambique aprovou investimentos privados estimados em 3.4 biliões de dólares, através de 261 novos projectos, incluindo a expansão de 97 projectos existentes (CPI 2012). Actualmente, o sector responde por cerca de 5% do PIB; estima-se ainda que até 2017 com o carvão e o gás natural poderá duplicar para 10% (Banco Mundial 2012).       
Na última década, Moçambique esteve entre as dez economias com crescimento rápido no mundo. As projecções para a próxima década prevêem um crescimento contínuo elevado. Contudo, não há lugar para complacência – Moçambique ainda situa-se numa posição extremamente baixa em termos de desenvolvimento humano (185 posição no universo de 187 países, de acordo com o Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas.  

Apesar do forte desempenho económico e de duas décadas de paz e estabilidade política, de acordo com os mais recentes dados do Governo, (a pobreza baseada no consumo avaliada pelo Instituto Nacional de Estatísticas em 2008), mais de metade de moçambicanos (54%) viviam abaixo da linha da pobreza. 
Os dados disponíveis indicam que entre 2002/2003 e 2008/2009 a redução da pobreza estagnou e o número de pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza aumentou de 9.9 milhões para 11.7 milhões, no mesmo período, devido ao crescimento populacional (Relatório dos ODM 2010).
Assim, desafios significativos permanecem: a pandemia do SIDA continua a minar o progresso, as infraestruturas rurais continuam fracas, o país está extremamente vulnerável a cheias e secas e sofreu um impacto negativo decorrente dos elevados preços dos alimentos e de combustível importados. O governo por si reconhece que Moçambique precisa duplicar esforços no sentido de sustentar e aumentar os sucessos alcançados até ao momento, bem como fazer face aos desafios do futuro (Relatório dos ODM 2010).

As comunidades, em particular as mulheres com que interagi durante a minha visita, partilharam comigo as suas lutas para sobreviver em condições extremamente precárias, várias vezes com comida insuficiente para sustentar os seus filhos e netos, falta de oportunidade de acesso à educação ou de superar o analfabetismo; sem acesso à água potável e corrente, a instalações de saneamento ou electricidade, várias vezes sem certeza da sua segurança pessoal e do futuro bem-estar económico das filhas e netas, num ambiente onde prevalece a violência baseada no género e com pouca chance de ser compensada.  
Embora todos mantenham um forte senso de dignidade, são forçados a viver em condições pouco dignas. É inevitável o facto de que um grande número de moçambicanos vive sob privação extrema e exclusão social. Nesta óptica, os que vivem melhor na sociedade devem envidar esforços visando assegurar que todas as pessoas tenham uma vida com dignidade, uma meta que é certamente alcançável, mesmo dentro de recursos limitados do país.     
Julgando pela interacção com pessoas de todas as camadas sociais em Moçambique, há um sentimento generalizado de que mais pode ser feito para garantir uma melhor distribuição da riqueza, de modo a assegurar que mais moçambicanos desfrutem dos benefícios do progresso dos últimos 20 anos. Este é o caso particular dos lucros resultantes do sector mineiro e da indústria extractiva; os recursos naturais do país devem ser considerados como bens comuns que devem beneficiar a toda a população. Assim, o Estado deve empreender todos os esforços necessários para assegurar que os benefícios económicos e sociais sejam direccionados aos mais pobres da sociedade – particularmente os que vivem nas zonas rurais – que ainda são deixados para atrás, apesar de todo o progresso alcançado. 
Intensos esforços devem ser empreendidos visando melhorar os padrões de vida da vasta maioria da população do país (70% - de acordo com o Banco Mundial), que se dedicam à agricultura de subsistência para a sua sobrevivência. Apesar dos esforços em curso, a produtividade dos pequenos agricultores continua baixa, deixando as famílias que vivem nas zonas rurais com elevados níveis de malnutrição. Isto cria um círculo vicioso, tornando-os mais vulneráveis a doenças crónicas, tais como a malária e o HIV/SIDA, reduzindo ainda mais a produtividade laboral, que por sua vez significa ainda menos disponibilidade de alimentos. A sua situação é exacerbada pelas fracas infraestruturas que contribuem para que o acesso aos serviços sociais básicos, tais como os cuidados de saúde, educação e justiça seja extremamente difícil. Por exemplo, a distância média que as pessoas percorrem para alcançar uma unidade sanitária em Manica é de 14km, embora outros têm de percorrer uma distância maior ainda – de até 100km – várias vezes a pé (DFID). 

O país é extremamente vulnerável às calamidades naturais, tendo sofrido mais de 35 ocorrências meteorológicas extremas e inundações (tais como, tufões, secas e cheias) nos últimos 30 anos, afectando mais de 16 milhões de pessoas (IRIN). Estas ocorrências, que estão a aumentar com frequência devido a mudanças climáticas, coloca muitas vidas em risco e afecta profundamente os meios de subsistência de inúmeras pessoas. De facto, Moçambique foi classificado como um dos países no mundo em ‘maior risco’ de elevado prejuízo económico devido aos desastres naturais. Inevitavelmente, os mais afectados por estas ocorrências são os mais pobres da população, que normalmente vivem em zonas propensas a desastres naturais e com poucos recursos para fazer face ou recuperar dos mesmos. Várias vezes são forçados a abandonar os seus lares a procura de zonas mais seguras, expondo-se aos riscos de saúde, perda de meios de subsistência, abrigo e alimentos. Entretanto, é importante que o Governo introduza políticas e programas mais efectivos para proteger a população, em particular os pobres, das calamidades naturais, que simplesmente tornar-se-ão mais frequentes. O facto de que o país é propenso a desastres naturais não constitui um pretexto para violar os direitos das pessoas mais vulneráveis.       
Embora a pobreza é mais notável nas zonas rurais do país, também está a ter maior prevalência nos centros urbanos. Durante a minha visita pude testemunhar padrões de conforto extremamente elevados na cidade de Maputo, contrastando dramaticamente com a dura realidade nas maiores zonas da capital. A maioria da população urbana, tem pouco acesso ao emprego formal, recorrendo a actividades económicas informais com rendimento baixo precário. Como resultados, ela sobrevive em condições extremas, as vezes equiparadas com as que são vividas nas comunidades rurais. Se este problema não for ultrapassado com urgência, as tais assimetrias acentuadas e os elevados níveis de exclusão social podem constituir uma ameaça à estabilidade social, conforme prenunciado pelos protestos realizados em Maputo nos últimos anos. Após os esforços bem-sucedidos nas últimas duas décadas para o estabelecimento da paz e estabilidade, bem como passos impressionantes no melhoramento do bem-estar económico e social, não se deve permitir que este progresso enfraqueça. Os riscos significativos de estagnação na redução da pobreza devem ser tratados com determinação.  
A vontade política e a ânsia por um melhor futuro para Moçambique, que levou o país a uma nova era da independência e eventual estabilidade, devem ser revigorados com um propósito renovado. Agora é tempo de Moçambique redobrar os seus esforços, inclusive servir-se do apoio e cooperação internacional, tirar proveito das realizações alcançadas para servir de exemplo para a região. Por exemplo, explorando o seu enorme potencial para o crescimento, o país deve garantir que toda a sociedade, inclusive as pessoas que vivem em extrema pobreza possam colher os benefícios. 

Algumas das políticas criadas para reduzir a pobreza são sólidas, tal como é o caso do quadro legal do país. Contudo, detectei que existem graves lacunas ao nível da implementação de quase todas as políticas sociais, desde a violência doméstica ao acesso à justiça. Portanto, há que estabelecer medidas com vista a garantir que as políticas de redução da pobreza já estabelecidas sejam implementadas na íntegra. Para tal, o Estado deve estabelecer sinergias e coordenação entre todos os ministérios sectoriais visando uma meta comum de erradicar a pobreza absoluta. 
Minhas Senhora e meus Senhores, 

Durante a minha visita constatei que vários membros da sociedade moçambicana são extremamente vulneráveis à pobreza e à exclusão social, nomeadamente, mulheres, crianças, jovens, pessoas idosas e pessoas com deficiências físicas. Embora o meu relatório abordará com mais detalhe as questões específicas dos direitos humanos e privações que afectam estes grupos vulneráveis, gostaria de tomar esta oportunidade para expressar algumas preocupações em torno da situação dos seguintes grupos.

Mulheres
Após a independência os assuntos de género mereceram maior destaque ao nível das políticas e das estratégias. Como resultado, o progresso foi alcançado no melhoramento da paridade de género. Apesar disto, os indicadores sociais mostram que as mulheres posicionam-se atrás dos homens praticamente em todas as áreas (UNICEF 2012). Fiquei impressionado com os testemunhos que ouvi de mulheres que representam todas as camadas da sociedade civil, em relação à discriminação estrutural endémica que ainda persiste.    

As mulheres nas comunidades rurais, que constituem a maioria das mulheres no país estão em extrema desvantagem. Além disso, mais de metade das raparigas (52.3% em 2009, Relatório dos ODM de 2010) não têm acesso ao ensino primário, e também não tem acesso à formação técnica e profissional – elas são privadas de adquirir habilidades e de gozar plenamente dos seus direitos. O facto de a maioria das mulheres em Moçambique serem ainda analfabetas (56% em 2009, Relatório sobre ODMs de 2010) constitui uma grande barreira para a superação da pobreza e melhoramento do gozo dos seus direitos, bem como os das suas famílias. Por exemplo, a pesquisa indica que a situação nutricional da criança aumenta consideravelmente em relação aos anos de instrução escolar da mãe 

As mulheres agricultoras carregam uma responsabilidade significativa de proporcionar alimentos para a família, bem como cuidar dos filhos. Embora sejam maioritariamente responsáveis pela produção alimentar, elas têm um limitado acesso e controlo dos recursos produtivos e não estão cientes dos seus direitos legais, tais como o direito aos bens bem como de herança. Não é surpreendente que as famílias chefiadas por mulheres tenham um maior nível de pobreza que as chefiadas por homens (Relatório sobre ODMs 2010) 

Apesar do progresso significativo alcançado, a mortalidade materna continua elevada, particularmente nas zonas rurais onde a grande maioria das mulheres não têm acesso aos cuidados de qualidade, profissionais especializados de saúde materna, incluindo enfermeiros que tratam da saúde materno-infantil, ou cuidados de emergência suficientes em caso de complicações.  
A discriminação estrutural contra mulheres é também reflectida na elevada prevalência do HIV/SIDA nas mulheres em Moçambique, com a estigmatização e discriminação que várias vezes faz com que sejam expulsos dos seus lares pelos seus maridos ou família, deixando-as sem onde ir (CNCS, GARPR, Resposta Global ao SIDA 2012, Relatório Nacional de Progresso 2012). A discriminação no acesso aos serviços sociais básicos e à terra, juntamente com as práticas tradicionais prejudiciais concorrem para que sejam vulneráveis à pobreza.

Outro problema crítico no país é a violência doméstica. Reuni com várias mulheres que tinham sido vítimas de violência doméstica, e tenho impressão de que o quadro legal actual em particular a Lei contra a Violência Doméstica (2010) não beneficia necessariamente as pessoas que mais necessitam. Uma generalizada falta de consciência ao nível da sociedade, associada à percepção de que o assunto deve ser tratado domesticamente e não ao nível da justiça, apenas exacerba o problema. 
Felicito as várias medidas tomadas pelo Estado para melhorar a situação das crianças e mulheres vítimas da violência doméstica, tais como a criação de centros policiais especializados e o processo em curso para criar um sistema de referência funcional para a assistência às vítimas. Contudo, estas iniciativas devem ser aceleradas para garantir a protecção significativa a nível nacional. Além disso, devem ser feitos esforços adicionais para promover uma cultura de tolerância zero na luta contra os abusos sexuais em todos níveis da sociedade. São necessários estratégias multi-sectoriais e abrangentes para apoiar a capacitação das crianças, jovens, famílias, comunidades e provedores de serviços, quebrar a cultura de silêncio e tomar medidas práticas para prevenir, detectar e denunciar casos de assédio e abuso sexual. 

Enquanto que os princípios de igualdade do género e igualdade de direitos estão fortemente reflectidos no quadro jurídico existente, por outro lado, os direitos das mulheres à alimentação, saúde (incluindo saúde sexual e reprodutiva), educação e acesso à justiça devem melhorados. Para esse fim, o Estado deve tomar todas medidas apropriadas de acordo com as normas internacionais dos direitos humanos para eliminar a discriminação, preconceitos e as práticas costumeiras ou do outro tipo que põem em causa o gozo dos direitos por parte das mulheres. 

Crianças 

Mais de metade da população de Moçambique é constituída por crianças (11,8 milhões, Censo de 2007) e o Governo tem demonstrado o seu comprometimento em desenvolver políticas que protejam os direitos das crianças, em particular, durante o ano passado. 

De facto, nestes últimos anos temos constatado melhorias significativas na vida das crianças Moçambicanas; muito menos crianças morrem durante os seus primeiros cinco anos de vida, mais crianças estão matriculadas nas escolas, tem acesso aos serviços sanitários e são protegidas dos abusos. 

Apesar destas melhorias, são necessários ainda grandes e acelerados esforços com vista que os direitos previstos nos instrumentos jurídicos existentes se tornem em realidade. 

Basta olhar para a situação das raparigas que vivem na pobreza, pode-se entender os enormes desafios que as crianças enfrentam para desfrutar plenamente os seus direitos em Moçambique. A partir das raparigas menores que enfrentam os desafios sociais, económicos e culturais que negativamente tem impacto sobre o seu gozo dos direitos fundamentais tais como educação, saúde e alimentação.

Moçambique possui uma das taxas mais alta do mundo de casamento prematuro e uma incidência extremamente elevada de abusos de menores. Os dados de 2008 ilustram que 18% das raparigas com as idades compreendida entre 20 e 24 anos casaram antes da idade dos 15 anos, enquanto 52% delas casaram antes da idade de 18 anos (Estudo Agrupado de Indicadores múltiplos, 2008). O casamento prematuro não afecta apenas o direito à educação e saúde da criança mas também os estudos mostram que o casamento prematuro constitui uma das razoes pela qual as raparigas não iniciam o ensino secundário ou mais tarde desistem os seus estudos (Banco Mundial 2007). 

A gravidez de adolescentes é igualmente alta.  41% das raparigas com idades compreendidas entre 15 e 19 anos ficam grávidas ou estiveram grávidas (DHS,2003). Os estudos (MICS) demonstram que o nível nutricional das crianças varia substancialmente de acordo com o nível de escolaridade da mãe aproximadamente menos de cinco cujas mães não foram à escola estão afectadas de desnutrição crónica, contra um quarto de crianças cujas mães possuem o nível de escolaridade secundário. Estas raparigas possuem igualmente um risco mais elevado de contrair HIV/SIDA, particularmente nas zonas rurais onde o acesso à informação sobre a saúde sexual reprodutiva é limitado ou vista com inadequado a nível cultural. Sem educação básica de qualidade, as perspectives destas jovens raparigas ultrapassarem a pobreza são extremamente limitadas.

A prevalência da violência, assédio e abuso sexual nas escolas é um assunto de preocupação particular e tem um efeito desastroso nas vidas de muitas crianças no país, em particular raparigas. Num estudo de 2008 (Ministério da Educação), 70% dos estudantes entrevistados afirmaram que estavam cientes dos casos de abuso de crianças nas suas escolas. As raparigas são particularmente vulneráveis ao abuso sexual através de iniciativas coercivas de alguns professores em troca de boas notas na escola. Muitas vezes, estes casos ficam impunes como as raparigas não estão dispostas a notificar o abuso ou evitam procederem desse modo devido a receios das repercussões das autoridades escolares. Com o apoio ou protecção, as consequências físicas e psicológicas das raparigas são devastadoras. O alto nível de abuso sexual nas escolas influencia igualmente a decisão dos pais, as vezes provocando que eles resistam enviar as suas filhas à escola. Ouvi apelos repetidos de vários sectores da sociedade que encontrei para acção imediata a ser tomada com as comunidades para aumentar o nível de sensibilidade desta questão e para implementar uma política de tolerância zero. As preocupações foram também levantadas sobre o facto de as raparigas serem forçadas a transferir-se para o curso nocturno quando ficam grávidas agravando o estigma contra elas e evitando que elas dêem continuidade com os seus estudos. Para essa finalidade, devem ser tomados medidas imediatas para se rever o Decreto 39 (Despacho) de acordo com as suas obrigações dos direitos humanos e garantir o seu cumprimento e disseminação para garantir que os perpetuadores de abusos sexuais nas escolas sejam responsabilizados pelos seus actos e não sejam simplesmente transferidos para outras escolas. 

Apesar dos progressos alcançados, o número de escolas ainda continua inadequado e em varias partes do país infra-estruturas adequadas continuam a ser escassas. Além disso, a questão da qualidade da educação, particularmente nas zonas rurais constitui uma preocupação particular. A falta de formação adequada bem como acesso limitado de recursos evita que os professores facultem habilidades básicas as crianças. 

As crianças portadoras de deficiência são membros da sociedade extremamente vulneráveis. As atitudes da sociedade, muitas vezes baseadas em crenças tradicionais, sujeita-lhes e suas famílias a estigmatização, resultando na maioria dos casos, na manutenção destas em locais escondidos em compartimentos fechados. A falta de profissionais de ensino para instruírem crianças com necessidades especiais, paralelamente com recursos limitados dedicados as suas necessidades, evita que as crianças portadoras de deficiência de obterem uma educação básica e a sua integração na sociedade. As campanhas de sensibilização devem ser implementadas a nível da comunidade para eliminar a discriminação contra pessoas portadoras da deficiência reconhecendo que crianças com deficiência tem o direito de gozar todos direitos humanos e liberdades fundamentais numa base igual em relação as outras crianças consideradas normais. Mecanismos abrangentes devem estar em vigor para garantir a integração das questões da deficiência como parte integral das estratégias relevantes do desenvolvimento sustentável de acordo com as obrigações no quadro da Convenção dos Direitos das Pessoas Portadores da Deficiência em que Moçambique é Estado parte.   

Devido a pandemia do HIV/SIDA, vários idosos, em particular idosas, são levadas aos orfanatos de idosos dos que perderam seus familiares, o que agrava a situação das famílias a muito vulneráveis. Nestes casos, os idosos não apenas lutam para a sua sobrevivência mas devem garantir o bem-estar dos seus filhos.

Tendo em conta a vulnerabilidade extrema dos idosos e o facto de que eles sempre cuidam de várias crianças as responsabilidades dos cuidados assumidos pelas idosas em particular devem ser totalmente apoiadas p4elo Estado para garantir que o bem-estar de todos os membros da família. 

O Governo teve avanços significativos no estabelecimento de um programa de assistência social para beneficiar pessoas idosas (Programa de Subsidio Social Básico). Enquanto os esforços do Governo de expandir o programa e de melhorá-lo, através do estabelecimento de sistemas mais transparentes e explicáveis que sejam dignos de louvor, a capacidade deve ser fortificada para implementar o programa e garantir que os benefícios pelo menos sejam suficientes para cobrir as necessidades básicas das famílias que recebem. 

Meus Senhores e Minhas Senhoras,

Não dúvida de que Moçambique fez um progresso significativo na luta contra a pobreza, mas não podemos nos contentar com a situação actual. A maioria da população continua a viver na pobreza e uma grande maioria vivem em condições extremas.

Hoje em dia, a situação privilegiada do país com respeito a recursos naturais dá ao Estado, a única oportunidade de prover um futuro melhor aos moçambicanos através de garantir que as indústrias extractivas criem emprego e beneficiem as comunidades directamente atingidas pelo impacto. Há várias medidas que o Estado podia tomar, tais como a introdução de quadros legais inovadores, que garantam a transparência e acesso a informação em todas as matérias relevantes relativos à extracção mineira no país, que requerem a avaliação de impactos sociais (análise dos impactos sociais) e tomando em conta as medidas necessárias para garantir que a operação das indústrias extractivas também beneficiem a mulher e a rapariga.

Medidas imediatas devem ser levadas a cabo para promover um debate nacional a volta da sustentabilidade e estabelecimento de uma política de responsabilidade social e de prestação de contas. Um diálogo nacional aberto e participativo deve ser realizado tendo em conta o modelo mais adequado para  a distribuição inclusiva de benefícios, e o papel do Estado na protecção e promoção dos direitos dos moçambicanos.

Tendo em conta que a exploração de recursos minerais, assim como o impacto das mudanças climáticas podem continuar a forçar a população ao reassentamento (Deslocações voluntárias e involuntárias) de alguns sectores da população, o Estado deve tomar todas as medidas para garantir que as comunidades afectadas possam significativa e efectivamente participar nos processos de reassentamento, incluindo através de provisão de informação necessária de toda forma acessível.  O reassentamento deve, contudo, ser considerado apenas como a última linha de recurso com a prática internacional, todavia se for a única solução usada então os procedimentos devem ser postas para garantir que o plano estratégico para o uso de terra e ordenamento urbano, serviços básicos e habitação estejam disponíveis para as famílias reassentadas, incluindo o acesso a água, saneamento, educação e unidades sanitárias. Os Sistemas de monitoria também devem ser implementados para garantir que os princípios sejam respeitados e os direitos das comunidades são preservados. Um critério claro e transparente de compensação também deve ser estabelecido.

Uma vez que Moçambique está a entrar num período de crescimento económico, há uma oportunidade tangível real de erradicar a pobreza no país com grande potencial para a prosperidade partilhada para qualquer um. O enorme progresso que o país realizou até hoje foi possível porque Moçambique goza de paz e estabilidade. De modo a se beneficiar desta nova descoberta, a paz crescente deve ser mantida. Qualquer retorno ao passado de guerra pode colocar em perigo sacrifícios enormes que o país fez para trazer um fim uma guerra civil devastadora e pode impedir o país de avançar e gozar dos benefícios da prosperidade económica.  O Estado deve aplicar a mesma vontade política que gerou no passado para activamente dar todos passos possíveis para prover espaço para um diálogo aberto e construtivo entre as partes com respeito ao Estado de Direito e Direitos Humanos, incluindo os direitos de liberdade de expressão e associação.    

O relatório complete irá conter recomendações detalhadas para o Estado. Num intervalo de tempo, peço ao Governo que tome em conta a necessidade de fortalecer sua conformidade com os princípios de direitos humanos – incluindo a não discriminação e igualdade, participação, acesso a informação, transparência e responsabilidade – lado a lado com as suas políticas. Por exemplo, os princípios de não-discriminação  e igualdade, requerem que o Estado activamente priorize a mulher que vive na pobreza de modo a melhorar a sua situação e remediar  a sua desvantagem entrincheirada, em direcção a uma igualdade real.

Em termos de participação, o Governo deve garantir que todas as pessoas, incluindo pessoas que vivem na pobreza, sejam capazes de participar na concepção, implementação e avaliação de todas as políticas públicas, particularmente as de redução da pobreza.

Pessoas que vivem na pobreza tem o direito de palavra acerca de políticas e programas desenhados para os ajudar e a identificar suas próprias prioridades a partir de suas experiências. 

De modo a permitir uma participação significativa e justa, o Estado deve dar informação a cerca dos recursos, orçamentos, políticas e programas no domínio público, em formatos e meios acessíveis às pessoas que vivem na pobreza, tomando em consideração a alta taxa de analfabetismo. Do mesmo modo, o Governo deve ser mais esclarecedor  em relação ao povo moçambicano. Isso pode ser alcançado através do melhoramento do acesso a justiça, garantindo mecanismos de monitoria e colocando na prática mecanismos fáceis de acesso a queixa e reclamação que visam limar falhas ou abusos no esboço ou implementação prática do programa – programas de protecção social, por exemplo. 

 Esforços adicionais também devem ser feitos para identificar e remover obstáculos físicos, económicos e administrativos que obstam as pessoas que vivem com a pobreza gozar os seus direitos. Esforços massivos de registro, por exemplo, devem ser implementados sem custos, para garantir que todos os moçambicanos, jovens e adultos, tenham documentação necessários para aceder aos seus direitos. . 

De modo a resolver problemas de pobreza efectivamente, também é crucial que o Estado melhore a coordenação de políticas e programas entre os diferentes sectores, departamentos e ministérios. Isto irá permitir uma maior abordagem eficiente e polivalente para a redução da pobreza.

A este respeito, chamo a atenção do Governo aos Princípios Orientadores sobre a pobreza extrema e direitos humanos, aprovados pelo Conselho dos Direitos Humanos por consenso no, ano passado.

O Estado já mostrou seu compromisso para com os direitos humanos através da ratificação de uma série de convenções e tratados internacionais importantes sobre direitos humanos, alguns dois quais já incorporados na legislação nacional. Tem mostrado sua vontade de se engajar positivamente nos mecanismos de direitos humanos internacionais, incluindo através da recente interacção satisfatória com o Processo da Revisão Periódica Universal das Nações Unidas. Acredito que Moçambique irá cumprir com as suas obrigações de direitos humanos para garantir que os que vivem na pobreza extrema gozem totalmente os seus direitos e irá fortalecer a implementação das políticas para erradicar a pobreza.

Termino reiterando o meu compromisso de continuar o diálogo que iniciei durante esta visita. Espero trabalhar com o Governo num espírito de cooperação sobre a implementação das minhas recomendações. 
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